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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 003/2024 

 

TIPO Compra direta – Dispensa 
eletrônica de licitação 

OBJETO Aquisição  

CRITÉRIO DE JULGAMENTO Menor Preço Global  

PLATAFORMA Bolsa de Licitações do Brasil - BLL 
www.bll.org.br 

Envio de propostas Das 8:00h de 17/05/24 às 8:45h de 
24/02/24 

 

O presidente da Câmara Municipal de Mandaguaçu, Estado do Paraná, no uso 

de suas atribuições legais, torna público que realizará Dispensa de Licitação com 

base no inciso II do Art. 75 da Lei Federal 14.133/2021. 

Inicio do recebimento das propostas: às 08:00 horas do dia 17 de maio de 

2024. 

Fim do recebimento das propostas: às 08:45 horas do dia 24 de maio de 2024. 

Início da sessão de disputa de preços: às 09:00 horas do dia 24 de maio de 

2024. 

Período de disputa: 6 (seis) horas 

Local: Portal Bolsa de Licitações do Brasil – BLL www.bll.org.br 

Critério de julgamento: menor preço global 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1. Contratação de empresa seguradora para a prestação de serviço de 

seguro para cobertura do veículo oficial de propriedade da Câmara 

Municipal de Mandaguaçu, Estado do Paraná. 

2. A contratação ocorrerá em lote único, conforme tabela a seguir: 
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Item Qtdad
e 

Unid Descrição 

01 01  
Serviç
o 

Seguro para o veículo acima descrito, com as seguintes 
coberturas: 
Casco: .............. VALOR DE MERCADO 100% tabela    FIPE 
Danos materiais: ........  R$ 250.000,00                            
Danos  corporais: ......... R$ 250.000,00  
Acidentes pessoais por passageiro com despesas médico 
hospitalares: ................ R$ 30.000,00 
Danos Morais: ............. R$ 30.000,00 
Vidros laterais, lanternas, faróis, faróis led, lanternas em led, 
retrovisores, vidro traseiro, parabrisa. 
Assistência 24h sem limite de quilometragem 
Franquia: R$ 3.333,33 

 

2. ESTIMATIVA DE PREÇOS 

1. Os valores estimados do serviço, como demonstrado na tabela anterior, 

foi apurado conforme pesquisa de preço juntada ao Termo de Referência. 

 

3. DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO 

1. As coberturas deverão ser fornecidas de forma imediata, a partir da 

assinatura do contrato. 

 

4. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

5. Fornecer segurança patrimonial ao veículo de propriedade da Câmara 

Municipal, evitando a ocorrência de prejuízos a esta entidade em caso de 

sinistros durante a utilização daquele veículo, por servidores ou vereadores, 

em atividades administrativas, viagens para realização de treinamentos ou 

para tratar de interesses da municipalidade.  

 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 
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A solução entendida via ETP foi a contratação de empresa seguradora 

para o fornecimento de seguro necessário à cobertura do veículo oficial 

de propriedade da Câmara Municipal de Mandaguaçu. 

7. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA 

7.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio da 

plataforma Bolsa de Licitações do Brasil, disponível no endereço 

eletrônico www.bll.org.br 

7.2. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos 

seguintes documentos: 

a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador 

devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua 

representação no certame, conforme modelo fornecido pela Bolsa de 

Licitações do Brasil (ANEXO IV); 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de 

atendimento às exigências de habilitação previstas no Aviso, 

conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil 

(ANEXO IV); e, 

c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com 

o aviso de dispensa, constando preço, marca e modelo e itens 

específicos mediante solicitação do agente de contratação no ícone 

ARQ, inserção de catálogos do fabricante. “Vedada a identificação 

do licitante”. Decreto 10.024/2019 art. 30 parágrafo 5º. 

7.3. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do 

licitante vencedor do certame, que pagará a Bolsa de Licitações do 

Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual 

estabelecido pela mesma sobre o valor ajustado, a título de taxa pela 

utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade 

com o regulamento operacional da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil 

(ANEXO V). 

7.4. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada 

diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa 
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Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade 

promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não 

autorizados. 

7.5.  Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

7.5.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta 

e seu(s) anexo(s);  

7.5.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com 

poderes expressos para receber citação e responder administrativa 

ou judicialmente; 

7.5.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, 

pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre 

obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela 

elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou 

empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da 

contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de 

sanção que lhe foi imposta; 

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 
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e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos 

da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre 

si; 

f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 

divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com 

trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista. 

7.5.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas 

integrantes do mesmo grupo econômico; 

7.5.3.2. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor 

que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, 

com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

fornecedor. 

7.5.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, 

atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

7.6. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica 

ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade 

contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

8. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA 

PROPOSTA INICIAL 

8.1.  O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá 

com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

8.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação 

Direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de 
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Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado e 

o preço até a data e o horário estabelecidos para abertura do 

procedimento. 

8.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial 

o preço ofertado, vinculam a Contratada. 

8.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e 

quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

8.5. A proposta deverá conter declaração de que compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

8.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de 

lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe 

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

8.7. O intervalo entre os lances será admitido no valor de 1 (um) real. 

8.8. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos 

em percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela 

correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses. 

8.9. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, 

no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos 

pela legislação vigente. 

8.10. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do 

cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o 

que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar os serviços nos seus termos, em 
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quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

8.11. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, 

assinalar Termo de Aceitação, em campo próprio do sistema 

eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

8.11.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 

certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores; 

8.11.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no 

Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

8.11.3. Que se responsabiliza pelas transações que forem 

efetuadas no sistema, assumindo-as como firmes e verdadeiras; 

8.11.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo 

menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

8.12. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em 

campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.13. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 

próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos 

no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 

observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 

2021. 

9. FASE DE LANCES 

9.1. A partir da data e horário estabelecidos no Aviso de Contratação 

Direta, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema 

para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização 

de lances também já previsto neste aviso. 
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9.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar 

lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo 

imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro. 

9.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior em 

relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema 

9.4. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores 

ao lance que esteja vencendo o certame, desde que o valor seja menor 

que o por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances 

definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de 

Contratação Direta. 

9.4.1. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 1,00 (um real). 

9.5. Havendo lances iguais ao menor valor já ofertado, prevalecerá aquele 

que for recebido e registrado primeiro no sistema. 

9.6. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de 

sua proposta. 

9.7. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo 

real, do valor do menor preço registrado, vedada a identificação do 

fornecedor. 

9.8. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de 

lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação 

dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 

9.8.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática 

pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de 

prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

 

10. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

10.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto 

e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 
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contratação (verificação da compatibilidade com o critério de 

julgamento do menor preço global). 

10.2. No caso de o valor da proposta do primeiro colocado estar acima do valor 

máximo definido para a contratação, poderá haver a negociação de 

condições mais vantajosas. 

10.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao 

fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida a melhor proposta com preço compatível ao estipulado pela 

Administração. 

10.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores 

classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a 

ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após 

a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 

permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

10.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado 

será registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, 

devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 

10.4. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado 

para a contratação, será solicitada ao fornecedor a adequação da 

proposta ao valor negociado, acompanhada de documentos 

complementares, se necessários. 

10.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, 

a contar da data de sua apresentação. 

10.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

10.6.1. Contiver vícios insanáveis; 

10.6.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas 

neste edital ou em seus anexos; 

10.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do 

preço máximo definido para a contratação; 

10.6.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido 

pela Administração; 
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10.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras 

exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável. 

10.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou 

possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será 

considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:  

10.7.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, 

apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 

valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, 

exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a 

parcela ou à totalidade da remuneração. 

10.7.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que 

sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter 

normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 

convenções coletivas de trabalho vigentes. 

10.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em 

caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão 

ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a 

exequibilidade da proposta. 

10.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo 

fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço. 

10.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas; 

10.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de 

correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições 

na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
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10.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das 

especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do 

setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto 

10.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada 

a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem 

de classificação. 

10.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no 

“chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 

10.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a 

fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação 

Direta. 

 

11. DA HABILITAÇÃO 

Documentos exigidos para habilitação: 

11.1. Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

11.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de cer0dão expedida conjuntamente pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 

Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

rela0vos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

11.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS);  

11.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva 

com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 
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11.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade 

e compatível com o objeto contratual; 

11.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre; 

11.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipais 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

11.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na 

Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

11.9. Comprovação de inscrição na SUSEP – Superintendência de Seguros 

Privados. 

 

12. DA CONTRATAÇÃO 

12.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, 

será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

12.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir 

da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou 

aceitar instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Aviso de Dispensa Eletrônica. 

12.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante a 

administração para assinatura, poderá ser encaminhado por meio 

eletrônico para assinatura digital valida, devendo ser devolvido no 

prazo de 03 (três) dias úteis. 

 

13. DA VIGÊNCIA 
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13.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável 

mediante acordo entre as partes até o limite constante nos Art. 105 e 

107 da Lei Federal n 14.133/2021. 

13.2. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida 

a comprovação das condições de habilitação e contratação 

consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor 

durante a vigência do contrato. 

 

14. SANÇÕES 

14.1.  Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, 

o contratado que:  

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano 

à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 

interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado;  

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa 

durante a execução do contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013. 

14.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima 

descritas as seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial 

do contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, 
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sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando 

praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do 

subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

iv. Multa Compensatória, de 20% (vinte por cento) do valor do 

Contrato. 

14.3. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado 

ao Contratante. 

14.4. Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa. 

 

14.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do 
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de sua intimação. 

14.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem 
superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 

14.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa 
poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 
15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

14.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-

se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

14.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
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14.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, 

de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da 
Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental 
e autoridade competente definidos na referida Lei. 

14.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada 

sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou 

dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

14.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de aplicação da sanção, informar e manter 

atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

14.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação 
na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

14.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, 
resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos 
em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, 
com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste 
mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma 
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 
15. RECURSOS FINANCEIROS 

15.1. As despesas decorrentes desta Dispensa de Licitação ocorrerão à 

conta da seguinte dotação orçamentária:  

Dotação: 01.01.001.031.0001.2.001.3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS – PESSOAS JURÍDICAS  

CÓDIGO DE DESDOBRAMENTO 3.3.90.39.69.03.00 - SEGUROS DE DEMAIS 

VEÍCULOS PÚBLICOS 
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16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou 

inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá: 

16.1.1.  Republicar o presente aviso com uma nova data; 

16.1.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa 

de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, 

privilegiando-se os menores valores, sempre que possível, e desde 

que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

16.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será 

operacionalizada fora deste procedimento.  

16.2. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 

documentação de habilitação, conforme o caso. 

16.3. As providências dos subitens 13.1.1 e 13.1.2 também poderão ser 

utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores 

interessados (procedimento deserto). 

16.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza 

pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação 

Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente 

da Administração na respectiva notificação. 

16.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável 

pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

16.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente 

que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário. 

16.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e 

durante o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, 

inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 

documentação relativa ao procedimento. 

http://www.mandaguacu.pr.leg.br/
mailto:contato@mandaguacu.pr.leg.br


 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU 
ESTADO DO PARANÁ 

RUA BERNARDINO BOGO, 100 - CONDOMÍNIO GALERIA ITÁLIA - SL 08 CEP 87160-000 
FONE (44) 3245-1545                                                                     CNPJ 77.643.443/0001-25 
www.mandaguacu.pr.leg.br                                     contato@mandaguacu.pr.leg.br 

16.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a administração poderá 

sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 

documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

16.9. As normas disciplinadoras deste Edital de Contratação Direta serão 

sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação. 

16.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e 

apresentação de suas propostas e a Administração não será, em 

nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo de contratação 

16.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital de Contratação 

Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 

prevalecerá as deste Edital. 

16.12. Integram este Edital de Contratação Direta, para todos os fins e 

efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO 
ANEXO IV – TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO 
ELETRÔNICO DA BLL -  BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 
ANEXO V – REGULAMENTO OPERACIONAL DA BLL – BOLSA 
DE LICITAÇÕES DO BRASIL 
ANEXO VI – MODELO DE PROPOSTA 
ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA 
ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGAR MENORES 
ANEXO IX – DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO 
ANEXO X – DECLARAÇÃO ANTIFRAUDE E ANTICORRUPÇÃO 
 

Mandaguaçu PR, 30 de abril de 2024. 
 

Fabricio Cesar Martelozzi 
Presidente 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 
1. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas 

discriminadas nos itens a seguir: 
 

1.1 Habilitação jurídica 
 

1.1.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da  Junta Comercial da respectiva 
sede; 
1.1.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor; 
1.1.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – 
SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
1.1.4 Sociedade empresária estrangeira com atuação 
permanente no País: portaria de autorização de funcionamento 
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na 
Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada 
como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, 
de 18 de março de 2020; 
1.1.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 
Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 
1.1.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou 
empresária - inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou 
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz; 
1.1.7  Comprovação de inscrição na SUSEP – Superintendência 
de Seguros Privados. 

 

1.2 Habilitações fiscal, social e trabalhista: 
1.2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 

(CNPJ); 
1.2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, 

mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente 
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pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 
de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

1.2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS); 

1.2.4 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

1.2.5 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça 
do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa 
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

1.2.6 prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente 
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

1.2.7 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual 
que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado 
previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal. 

1.2.8 prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do 
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo 
exercício contrata ou concorre; 

1.2.9 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 
estaduais ou distritais relacionados ao objeto, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão 
ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 
sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma 
da respectiva legislação de regência. 

1.2.10 prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio 
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício 
contrata ou concorre; 

1.2.11 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 
municipais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal 
condição mediante a apresentação de certidão ou declaração 
da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio 
de outro documento equivalente, na forma da respectiva 
legislação de regência. 

 
1.3 Habilitação econômico-financeira: 
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1.3.1 Certidão negativa de falência e concordata ou recuperação 
judicial, ou liquidação judicial, ou de execução patrimonial, conforme 
o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu 
domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, 
ou, na omissão desta, expedida a menos de 30 (trinta) dias contados 
da data da sua apresentação. 

1.3.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial 
ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a 
comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi 
acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 
11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena   de inabilitação, 
devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de 
habilitação. 
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ANEXO II TERMO DE REFERÊNCIA 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO: 

2. Contratação de empresa seguradora para a prestação de serviço de seguro 

para  cobertura do veículo oficial de  propriedade da Câmara Municipal de 

Mandaguaçu, Paraná, conforme especificações e condições estabelecidas 

abaixo. 

.  

2.1. Quantitativo: 

Veículo novo HYUNDAI HB20S SEDAN Placa: SEK5B54  Ano: 2023 
Modelo: 2023 combustível: Gasolina/Álcool Capacidade: 5 (cinco) 
passageiros - Portas: 4 (quatro) Câmbio automático: sim -  Chassi: 
9BHCP41BBPP430687 -  Renavam: 01338551164. 

 

Item Qtdad
e 

Unid Descrição 

01 01  
Serviç
o 

Seguro para o veículo acima descrito, com as seguintes 
coberturas: 
Casco: .............. VALOR DE MERCADO 100% tabela    FIPE 
Danos materiais: ........  R$ 250.000,00                            
Danos  corporais: ......... R$ 250.000,00  
Acidentes pessoais por passageiro com despesas médico 
hospitalares: ................ R$ 30.000,00 
Danos Morais: ............. R$ 30.000,00 
Vidros laterais, lanternas, faróis, faróis led, lanternas em led, 
retrovisores, vidro traseiro, parabrisa. 
Assistência 24h sem limite de quilometragem 
Franquia: R$ 3.333,33 

 

2.2. Natureza: 

O presente aborda uma contratação para o fornecimento de serviços 

comuns, tendo em vista que possui padrões de desempenho e qualidade 

que podem ser objetivamente definidos. 

2.3. Vigência:  
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A vigência da presente contratação se encerrará após decorridos 12 

(doze) meses da data da assinatura do contrato nos termos do art. 105 

da Lei 14.133/2021, podendo ser prorrogado conforme disposto no art. 

107 do mesmo diploma legal.  

 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO 

3.1. O fornecimento dos serviços supracitados será formalizado por meio de 

dispensa eletrônica de licitação, com fundamento no art. 75, Inciso II, da 

Lei 14133/2021. 

3.2. Nos termos do estudo técnico preliminar entende-se que a contratação 

justifica-se para fornecer segurança patrimonial ao veículo de 

propriedade da Câmara Municipal, evitando a ocorrência de prejuízos a 

esta entidade em caso de sinistros durante a utilização daquele veículo, 

por servidores ou vereadores, em atividades administrativas, viagens 

para realização de treinamentos ou para tratar de interesses da 

municipalidade. 

 

4. DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 

4.1. O objeto compreende a contratação de empresa seguradora para a 

prestação de serviço de seguro para cobertura do veículo oficial de 

propriedade da Câmara Municipal de Mandaguaçu, conforme 

pormenores contidos no ETP e no DFD. 

4.2. A contratação foi avaliada como forma mais vantajosa, assim como que 

a disputa se dê de forma global em razão da natureza do objeto, portanto, 

da facilidade de se contratar com apenas um fornecedor. 

4.3. Outros detalhes acerca da solução como um todo se encontram no ETP. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

5.1. Seguir o contido na Lei 14.133/2021. 
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5.2. Garantia: não haverá exigência da garantia da contratação nos termos 

dos artigos 96 e seguintes da Lei 14.133/2021 conforme razões do ETP. 

5.3. Subcontratação: não será admitida a subcontratação do objeto 

contratual. 

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO: 

6.1. As coberturas dverão ser fornecidas de forma imediata, a partir da 

assinatura do contrato.  

 

6.2. A apólice de seguro deverá vigorar durante toda a vigência do contrato, 

ou seja, da assinatura até 12 meses após seu início. 

 

6.3. Para liquidação e pagamento das verbas indenizatórias referente a 

sinistros, a Câmara concederá a empresa a ser contratada o prazo 

máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados da entrega dos 

documentos exigidos pela contratada, os quais deverão estar 

expressamente discriminados nas apólices ou documentos a estas 

vinculados. 

 

6.4. No caso de rescisão contratual, a empresa a ser contratada devolverá 

à Câmara o valor do prêmio proporcionalmente ao restante da vigência 

do seguro, na forma estabelecida pela Superintendência de Seguros 

Privados – SUSEP. 

 

6.5. Na ocorrência de qualquer sinistro coberto pelo seguro a ser contratado, 

a seguradora será acionada para as providências necessárias ao 

cumprimento dos serviços       contratados, com assistência 24 horas em 

todo território nacional. 

 

6.6. Os serviços serão prestados dentro do melhor padrão de qualidade e 

confiabilidade, por meio de mão-de-obra técnica especializada, 
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respeitadas as normas técnicas e legais a eles pertinentes. 

 

 
7. MODELO DE GESTÃO: 

7.1. O contrato deverá ser devidamente executado pelas partes, nos termos 

das cláusulas firmadas e em observância a Lei Federal 14133/2021. 

7.2. As comunicações entre as partes deverão ocorrer por escrito, admitindo-

se o uso de mensagem eletrônica para o mesmo fim. 

Responsável pela fiscalização: Servidora Lucinéia Maria Callegari Menegazzo 

CPF 240.355.729-34. 

7.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo 

Fiscal de Contrato nomeado. 

7.3.1. O fiscal acompanhara a execução, o cumprimento das normas 

vigentes para garantia dos melhores resultados para a 

Administração. 

7.3.2. O fiscal informará a seus superiores em tempo hábil quaisquer 

medidas que sejam necessárias quando elas ultrapassarem a sua 

competência. 

7.3.3. O contratado deverá corrigir, reparar, corrigir, substituir ou 

reconstruir, a suas expensas, no total ou em parte o objeto do 

contrato em que se verificam vícios, defeitos ou incoerências em 

decorrência de sua execução ou dos matérias nela empregados. 

7.3.4. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente 

à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e 

não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo contratante. 

7.3.5. A Câmara Municipal não será responsável por encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais necessários para o 

fornecimentos dos itens contratados. 

7.3.6. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser 

consultada a situação da empresa junto ao SICAF. 
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7.3.7. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a 

Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado 

de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam 

regularizados no SICAF. 

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO: 

8.1. A avaliação serviço seguirá os critérios previstos na Lei 14.133/2021, no 

presente termo de referência, edital de dispensa eletrônica, ETP e outros 

documentos constantes do presente processo de contratação. 

8.2. Só serão efetuados pagamentos caso haja a liquidação da nota fiscal 

contendo a prestação do serviço de acordo com o exigido. A nota fiscal 

deverá ser atestada pelo fiscal de modo a garantir que serviço esteja em 

conformidade com o solicitado. 

8.2.1. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias úteis, a partir da 

liquidação da nota fiscal. Para fins da liquidação dos serviços a(s) nota(s) 

fiscal(ais) ou instrumento de cobrança equivalente deverá apresentar 

expressamente os elementos necessários e essenciais em especial, 

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.3. O pagamento será efetuado preferencialmente através de boleto ou 

transferência bancária para banco, agência e conta corrente indicados 

pelo contratado. 

8.3.1. O contratado deverá informar a preferência pelo tipo de pagamento 

na ocasião da assinatura do contrato, bem como informar por escrito os 

dados da conta corrente se for o caso. 

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

9.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: O fornecedor será 

selecionado por meio da realização de procedimento de Dispensa de Licitação 

Eletrônica com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

9.2. Regime de execução: o regime de execução do contrato será o de 

Execução por Preço Global. 
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9.3. Exigências de habilitação: para fins de habilitação o licitante deverá 

comprovar os seguintes requisitos 

9.3.1. Habilitação Jurídica: 

9.3.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede; 

9.3.1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

site:https://www.gov.br/empresas-enegocios/pt-

br/empreendedor; 

9.3.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU 

ou sociedade identificada como empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

9.3.1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização 

de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União 

e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual 

será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

9.3.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 

Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada 

de documento comprobatório de seus administradores; 

9.3.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou 

empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou 

agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público 
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de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz; 

9.3.1.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, 

com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado 

na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 

107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971; 

9.3.1.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados 

de todas as alterações ou da consolidação. 

9.3.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.3.2.1. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas; 

9.3.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, 

mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente 

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 

todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.3.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo 

de Serviço (FGTS);  

9.3.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 

Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 

negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.3.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu 

ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
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9.3.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio 

ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício 

contrata ou concorre; 

9.3.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 

Municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar 

tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

9.3.3. O fornecedor enquadrado como microempreendedor 

individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 

diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal. 

9.3.4. Comprovação de inscrição na SUSEP – Superintendência de 

Seguros Privados. 

9.3.5. Qualificação Econômico-Financeira: 

9.3.5.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo 

distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de 

pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação 

(art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 

116, de 2021), ou de sociedade simples; 

9.3.5.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da 

sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso 

II); 

9.3.6. Qualificação Técnica: 

9.3.6.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas 

as informações e das condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação. 

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

10.1. O custo médio estimado é de R$ 2.429,58 (dois mil, quatrocentos 

e vinte e nove reais e cinquenta e oito centavos). 
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10.2. O custo médio estimado da franquia é de R$ 3.333,33 (três mil, 

trezentos e trinta e três mil reais e trinta e três centavos. 

10.3. Importante destacar que o levantamento dos orçamentos foi 

realizado diretamente com as companhias seguradores, tendo em vista 

a peculiaridade das coberturas solicitadas, sendo inviável realizar essa 

pesquisa no painel de preços do Governo Federal exatamente pela 

disparidade das coberturas apresentadas. 

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados no Orçamento Geral da Câmara Municipal 

de Mandaguaçu. 

11.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Dotação: 01.01.001.031.0001.2.001.3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS – PESSOAS JURÍDICAS  

CÓDIGO DE DESDOBRAMENTO 3.3.90.39.69.03.00 - SEGUROS DE DEMAIS 

VEÍCULOS PÚBLICOS 

Mandaguaçu, 26 de abril de 2024. 

 
Edir do Prado Constante 
Auxiliar Administrativo 
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ANEXO I - TR 
PRESQUISA DE PREÇOS  

 
 

Item Qtdade Unid Descrição 

1 1 

  
Seguro para o veículo acima descrito no objeto do presente 
Termo de Referência.  

Serviço 
Casco: .............. VALOR DE MERCADO 100% tabela    
FIPE 

  
Danos materiais: ........  R$ 250.000,00                            

  
Danos  corporais: ......... R$ 250.000,00  

  

Acidentes pessoais por passageiro com despesas médico 
hospitalares: ................ R$ 30.000,00 

  
Danos Morais: ............. R$ 30.000,00 

  

Vidros laterais, lanternas, faróis, faróis led, lanternas em led, 
retrovisores, vidro traseiro, parabrisa. 

  
Assistência 24h sem limite de quilometragem 

 
 
 

Valores orçados 

  Companhia A Companhia B Companhia C Valores Médios 

Valor de Prêmio  R$ 2.610,94   R$ 2.054,79   R$ 2.712,10   R$     2.459,28  

Valor da 
Franquia  R$ 3.400,00   R$ 3.400,00   R$ 3.200,00   R$     3.333,33  
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ANEXO II - TR 
 

ANÁLISE DE RISCOS 
 
 

Descrição do risco Probabilidade de ocorrência 
Impacto no procedimento de 

escolha do fornecedor 
Impacto na execução do 

contrato 
Responsável 

Ações preventivas e 
corretivas  

    Baixa Média Alta Baixa Média Alta Baixa Média Alta   Negociação com os 
fornecedores em 
ordem decrescente 
das propostas 
encaminhadas. 

Dispensa 
Eletrônica 
fracassada 

  x       x   

  

  Contratante 

Dispensa 
Eletrônica deserta 

  x       x   

  

  Contratante 

Análise crítica dos 
valores orçados; 
contratação da 
proposta mais 
vantajosa no 
procedimento de 
pesquisa de preços. 

Não assinatura do 
contrato 

x         x   
  

  Contratado 
Aplicação das 
sanções previstas 
no edital. 

Atraso no 
atendimento de 
possíveis sinistros 
com o veículo 

  x             x Contratado 
Aplicação das 
sanções previstas 
no contrato. 
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ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2024 

CONTRATO Nº ____ /2024 
 

Instrumento particular de contrato que entre si fazem, de um lado, a 

CÂMARA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU, pessoa jurídica de direito 

público, com sede e foro nesta cidade de Mandaguaçu, Estado do 

Paraná, na na Rua Bernardino Bogo, 100, Condomínio Galeria Itália, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº CNPJ 77.643.443/0001-25, neste ato 

representada pelo seu Presidente, Fabricio Cesar Martelozzi, 

portador da Carteira de Identidade RG nº 5.726.651-1/PR e inscrito 

no CPF sob nº 041.738.959-09, doravante denominada simplesmente 

CONTRATANTE, e, de outro, a empresa ..................................... com 

sede e foro na cidade de ............................., na ..............................., 

CEP ..........................., inscrita no CNPJ/MF ................., neste ato 

representada por seu representante legal, ........................................., 

portador da Carteira de Identidade RG nº ....................... e inscrito no 

CPF ................, conforme,  doravante denominada CONTRATADA, 

nos termos da Dispensa de Licitação nº /2024 , atendendo às 

disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas respectivas 

alterações, mediante as cláusulas e condições a seguir disciplinadas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

O objeto do presente é a contratação de empresa seguradora para a prestação 

de serviço de seguro para cobertura do veículo oficial de propriedade da 

Câmara Municipal de Mandaguaçu, Paraná, Veículo novo HYUNDAI HB20S 

SEDAN Placa SEK5B54 Ano/Modelo 2023, de acordo com a Dispensa de 

Licitação nº ..../2024. 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DO FORNECIMENTO E DO RECEBIMENTO 

 

11.2. As coberturas deverão ser fornecidas de forma imediata, a partir 
da assinatura do contrato.  
 

11.3. A apólice de seguro deverá vigorar durante toda a vigência do 
contrato, ou seja, da assinatura até 12 meses após seu início. 
 

11.4. Para liquidação e pagamento das verbas indenizatórias referente 
a sinistros, a Câmara concederá a empresa a ser contratada o prazo 
máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados da entrega dos 
documentos exigidos pela contratada, os quais deverão estar 
expressamente discriminados nas apólices ou documentos a estas 
vinculados. 

 

11.5. No caso de rescisão contratual, a empresa a ser contratada 
devolverá à Câmara o valor do prêmio proporcionalmente ao restante 
da vigência do seguro, na forma estabelecida pela Superintendência de 
Seguros Privados – SUSEP. 

 

11.6. Na ocorrência de qualquer sinistro coberto pelo seguro a ser 
contratado, a seguradora será acionada para as providências 
necessárias ao cumprimento dos serviços       contratados, com assistência 

Item Descrição Companhia Valor 

01 Seguro para o veículo Veículo novo HYUNDAI 
HB20S SEDAN Placa: SEK5B54  Ano/Modelo 
2023, com as seguintes coberturas: 
Casco: .............. VALOR DE MERCADO 100% 
tabela    FIPE 
Danos materiais: ........  R$ 250.000,00                            
Danos  corporais: ......... R$ 250.000,00  
Acidentes pessoais por passageiro com 
despesas médico hospitalares: .. R$ 30.000,00 
Danos Morais: ............. R$ 30.000,00 
Vidros laterais, lanternas, faróis, faróis led, 
lanternas em led, retrovisores, vidro traseiro, 
parabrisa. 
Assistência 24h sem limite de quilometragem 
Franquia: ......................... 

Mapfre 
Seguros Gerais 
S.A. 

 ……………… 

Valor Total  R$ ………….. 
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24 horas em todo território nacional. 
 

11.7. Os serviços serão prestados dentro do melhor padrão de qualidade 
e confiabilidade, por meio de mão-de-obra técnica especializada, 
respeitadas as normas técnicas e legais a eles pertinentes. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO E GARANTIA 

 

3.1. A vigência da presente contratação se encerrará no dia .. de .... de 

2025 nos termos do art. 105 da Lei 14.133/2021, podendo ser prorrogado 

conforme disposto no art. 107 do mesmo diploma legal.  

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 

 

4.1. O valor total deste contrato é de R$ ................................. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 

 

5.1. O pagamento será efetuado em parcela única, em até 10 (dez) 

dias, contados da apresentação da apólice e da respectiva nota fiscal, devidamente 

atestada pelo responsável designado pela Contratante. 

 

5.2. A liberação do pagamento fica condicionada à comprovação de 

quitação relativa à Seguridade Social, através de Certidão conjunta pertinente aos 

Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita 

Federal, prova de quitação relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, 

através do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), emitido pela CEF e 

pela prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

 

5.3. O pagamento será realizado em favor da Contratada através de 

boleto, ou de crédito bancário, sendo que a proponente deverá indicar, por escrito 

juntamente com a nota fiscal/fatura, o número da conta corrente, o banco e o número 

da agência bancária onde deseja que seja efetuado o crédito correspondente. 

 

5.4. Caso se constate irregularidade na nota fiscal/fatura apresentada, a 

Câmara Municipal, a seu exclusivo critério, poderá devolvê-la à Contratada, para 
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as devidas correções. Na hipótese de devolução, a fatura será considerada como 

não apresentada, para fins de atendimento às condições contratuais. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

As despesas decorrentes do presente Contrato, correrão à conta da previsão no 

Orçamento do Poder Legislativo Municipal para o Exercício de 2023, conforme 

dotação específica: 

01.01.001.031.0001.2.001.3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS – PESSOAS JURÍDICAS  

CÓDIGO DE DESDOBRAMENTO 3.3.90.39.69.03.00 - SEGUROS DE DEMAIS 

VEÍCULOS PÚBLICOS 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES 

 

7.1. Caberá à CONTRATADA: 

 

7.1.1. Fornecer seguro para cobertura de bem patrimonial do 

Legislativo Municipal, conforme discriminado no Termo de 

Referência, assim como em sua proposta de preços; 

7.1.2. Acatar as orientações e observações feitas pelo responsável 

designado pela CONTRATANTE; 

7.1.3. Arcar com todos os ônus necessários ao completo 

fornecimento do objeto licitado, incluindo o pagamento de taxas e 

emolumentos, seguros, impostos, encargos sociais e 

trabalhistas, transportes, despesas administrativas, bem como 

quaisquer despesas referentes ao fornecimento do objeto 

contratado; 

7.1.4. Responder por quaisquer danos de qualquer natureza, que 

venha a sofrer seus empregados, terceiros ou a Contratada, em 

razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou 

culposa, de preposto da Contratada ou de quem em seu nome agir, 

decorrentes do fornecimento do objeto contratado; 

7.1.5. Responder por eventuais danos, prejuízos e acidentes que 

venham a ocorrer no veículo oficial da Câmara Municipal, tanto de 

funcionamento quanto aos bens e serviços fornecidos, quanto 
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por ato de seus empregados ou prepostos no fornecimento dos 

bens e serviços contratados; 

7.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo  

parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar 

qualquer das prestações a que está obrigada, sem prévio 

assentimento por escrito da Contratante; 

7.1.7. Manter durante toda a execução do contrato as condições 

de habilitação e qualificação previstas no Termo de Referêncial; 

7.1.8. Em tudo agir segundo as diretrizes da CONTRATANTE. 

 

7.2. Caberá á CONTRATANTE: 

 

7.2.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento 

contratado, através de servidor especialmente designado; 

 

7.2.2. Vetar o recebimento de qualquer material que considerar 

incompatível com as especificações apresentadas na proposta da 

Contratada, que possa ser inadequado, nocivo ou danificar seus 

bens patrimoniais ou ser prejudicial à saúde dos servidores; 

7.2.3. Atestar a nota fiscal após a efetiva entrega/fornecimento do 

serviço, objeto do processo licitatório; 

7.2.4. Efetuar o pagamento à Contratada, conforme estabelecido 

no respectivo Termo de Referência e neste Contrato; 

7.2.5. Aplicar à Contratada as sanções administrativas 

regulamentares e contratuais, quando necessário; 

7.2.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham 

a ser solicitados pela Contratada. 

 

CLÁUSULA OITAVA- DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 

 8.1. Constituem motivos para a rescisão contratual: 

a) o não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas 
contratuais; 

b) a lentidão do cumprimento do contrato, levando a Administração 
a comprovar a impossibilidade da conclusão do serviço ou do 
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fornecimento, nos prazos estipulados; 
c) o atraso injustificado no início do serviço ou fornecimento; 
d) a paralisação do fornecimento dos bens e serviços, sem justa 
causa e sem prévia comunicação à Contratante: 
e) a subcontratação total ou parcial do objeto do Contrato, com 
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a 
fusão, cisão ou incorporação que afetem a boa execução deste; 
f) o desatendimento das determinações regulares do responsável 
designado para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim 
com as de seus superiores; 
g) a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
h) a dissolução da sociedade ou o falecimento da Contratada; 
i) a alteração ou modificação da finalidade ou de estrutura da 
empresa que, a juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução 
do Contrato; 
j) demais hipóteses mencionadas nos artigos 78, 79 e 80 da Lei nº 

8.666/93. 
 

8.2. A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer das 

alíneas relacionadas no item anterior, implicará na apuração de eventuais 

perdas e danos, ensejando a aplicação das demais providências legais 

cabíveis. 

 

8.3. O contrato poderá ser rescindido, ainda, por conveniência 

administrativa, técnica ou financeira, a critério da Contratante, devidamente 

justificada. 

 

8.4. O Contrato poderá ser rescindido, independentemente de 

interpelação judicial ou extrajudicial e das demais sanções aplicáveis, 

segundo as quais não assistirá à Contratada nenhum direito a indenização 

quando o motivo da rescisão for imputável exclusivamente a si própria, bem 

como quando se enquadrar nos itens 8.1, alíneas "a" até "i", e  8.3 acima 

relacionados. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 

9. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratado que:  

i) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
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j) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano 

à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 

interesse coletivo; 

k) Der causa à inexecução total do contrato; 

l) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado;  

m) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa 

durante a execução do contrato; 

n) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

o) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

p) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013. 

9.1. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima 

descritas as seguintes sanções: 

v. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial 

do contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

vi. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 

vii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando 

praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do 

subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

viii. Multa Compensatória, de 20% (vinte por cento) do valor do 

Contrato. 

9.2. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao 

Contratante. 
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9.3. Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa. 

 

9.3.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.3.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 
valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao 
Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada 
da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

9.3.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa 
poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 
(quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 

 

9.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-

se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.5. Na aplicação das sanções serão considerados: 
f) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
g) As peculiaridades do caso concreto; 
h) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
i) Os danos que dela provierem para o Contratante; 
j) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
 

9.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, 
de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração 
Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei. 

9.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada 

sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou 

dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
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9.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados 

os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos 

no âmbito do Poder Executivo Federal. 

9.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na 
forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

9.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, 
resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos 
em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, 
com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste 
mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

CLÁUSULA DEZ - DA RESPONSABILIDADE FISCAL 

 

10.1. A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por 
servidor público designado pela CONTRATANTE, nos termos da Lei nº 
8.666/1993. 
 

10.1. Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto do 

Contrato, deverão ser prontamente atendidas pela Contratada. 

 

10.2. A fiscalização será exercida no interesse da Administração 

e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 

terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica 

corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 

 

10.4. Fica designada a servidora Lucinéia Maria Callegari Menegazzo, 

portadora do RG nº 1.659.493-8 – SSP/PR e inscrita no CPF nº 240.355.729-34 

para exercer o acompanhamento e fiscalização na execução do objeto. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO 

 

11.1. Vinculam-se a este Contrato a Dispensa de Licitação nº 

.../2024, com seus anexos e demais elementos constantes nos autos do 
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processo, bem como a proposta da CONTRATADA, os quais fazem parte do 

presente Contrato, independentemente de transcrição. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO 

 

12.1. Fica eleito o foro da Comarca de Mandaguaçu/PR como o único 

capaz de dirimir as questões decorrentes do presente Contrato, caso não sejam 

resolvidas administrativamente. 

 

E, por estarem de acordo com o ajustado, as partes assinam o 

presente instrumento após lido e achado conforme, perante as testemunhas que 

também o assinam, em duas vias, de igual teor, para um só efeito jurídico. 

 

Mandaguaçu PR .. de   de 2024. 

 

 

CONTRATANTE:    __________________________________ 
                                 
 
CONTRATADA:     __________________________________ 
 
 
TESTEMUNHA: ___________________________________  
 
 
TESTEMUNHA: ___________________________________ 
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ANEXO IV - TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO 
ELETRÔNICO DA BLL -  BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 

 

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 

Razão Social:  

Ramo de Atividade:  

Endereço:  

Complemento:   Bairro:   

Cidade:   UF:   

CEP:   CNPJ:  

Telefone 

Comercial: 
 

Inscrição 

Estadual: 
 

Representante 

Legal: 
 RG:   

E-mail:   CPF:  

Telefone 

Celular: 
 

Whatsapp:  

Resp. 

Financeiro: 
 

E-mail 

Financeiro: 
 Telefone:  

E-mail para informativo de edital 

ME/EPP:    (   )  SIM     (   ) Não 

 
1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua 
adesão ao Regulamento do Sistema de pregão Eletrônico da  BLL - Bolsa de 
Licitações do Brasil do qual declara ter pleno conhecimento, em conformidade 
com as disposições que seguem. 
2. São responsabilidades do Licitante: 
i. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos 
editais de negócios dos quais venha a participar; 
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ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação 
exigida nos editais para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor; 
iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e 

nas demais normas e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de 
Licitações do Brasil, dos quais declara ter pleno conhecimento; 

iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, 
conforme Anexo III.I 

v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 
 
3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de 
negociação implica o pagamento de taxas de utilização, conforme previsto 
no Anexo IV do Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da BLL -  
Bolsa de Licitações do Brasil.  
 
 
4. O Licitante autoriza a BLL – Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto 
de cobrança bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos 
prazos e condições definidos no Anexo IV do Regulamento Sistema 
Eletrônico de Licitações da  BLL -  Bolsa de Licitações do Brasil. 
 
5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a 
qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo 
das responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes 
de negócios realizado e/ou em andamento. 
O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a 
data da última utilização do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em 
andamento. Responsabilizando-se pelas informações prestadas neste Termo, 
notadamente as informações de cadastro, alterações contratuais e/ou de 
usuários do Sistema, devendo, ainda, informar a  BLL - Bolsa de Licitações do 
Brasil qualquer mudança ocorrida. 
 
 
Local e data:  
______________________________________________________________ 
 
 
 
 
_______________________________________________________________(

Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 
 
 
 
 

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) 
DAS ASSINATURAS E ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E 
ULTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO 
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CONSOLIDADO (AUTENTICADAS). 
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ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE 
LICITAÇÕES DA  BLL – BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL  

INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA 
 

Razão Social do Licitante:  

CNPJ/CPF:  

Operadores 

1 Nome:  

 CPF:   Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 Whatsapp    

2 Nome:  

 CPF:  Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 Whatsapp  

3 Nome:  

 CPF:  Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 Whatsapp    

 
O Licitante reconhece que: 
 
I. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao 

sistema são de uso exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de 
Licitações do Brasil nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou 
prejuízos decorrentes de seu uso indevido; 

II. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela 
BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, mediante solicitação escrita de seu 
titular ou do Licitante; 

III. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo 
deverá ser comunicada imediatamente à BLL – Bolsa de Licitações do 
Brasil para o necessário bloqueio de acesso;  

iv. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e 
transações efetuadas no sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, 
assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o não pagamento das taxas 
ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL – Bolsa de 
Licitações do Brasil, no Serviço de Proteção de Credito e no SERASA e ao 
automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.   

 
Local e data:   
 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 
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ANEXO V 
CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA – SOMENTE PARA O 
FORNECEDOR VENCEDOR 
 
Editais publicados pelo sistema de aquisição: 
 

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com 
vencimento em 45 dias após a adjudicação – limitado ao teto máximo de 
R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante 
boleto bancário em favor da BLL -  Bolsa de Licitações do Brasil. 

 
Editais publicados: 
 

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com 
vencimento parcelado em parcelas mensais (equivalentes ao número de 
meses do registro) e sucessivas com emissão do boleto em 60(sessenta) 
dias após a adjudicação – com limitação do custo de R$ 600,00 
(seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancário 
em favor da BLL -  Bolsa de Licitações do Brasil. 

 
O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao 
pagamento de multa de 2% e juros moratórios de 1% ao mês, assim como 
inscrição em serviços de proteção ao crédito (SPC/ SERASA e OUTRO) e 
cadastro dos inadimplentes da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil e ao 
automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 
 
Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do processo de 
compra realizado na plataforma, o licitante vencedor receberá a devolução 
dos valores eventualmente arcados com o uso da plataforma eletrônica no 
respectivo lote cancelado.  
DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS 

 
A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a 
representação junto ao sistema de PREGÕES, não exime o licitante do 
pagamento dos custos de uso do sistema da  BLL – Bolsa de Licitações do 
Brasil. A corretagem será pactuada entre os o licitante e a corretora de acordo 
com as regras usuais do mercado. 
 
DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR  
 
Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos 
contidos neste anexo e nos responsabilizamos por cumpri-lo 
integralmente em seus expressos termos. 

Local e data:  
 

 (Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 
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OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) 
DAS ASSINATURAS E ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E 
ULTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO 

CONSOLIDADO (AUTENTICADAS). 
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ANEXO VI – MODELO DE PROPOSTA 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

PROPOSTA 
 
À CÂMARA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU  
CNPJ 77.643.443/0001-25 

 
IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA: 
 

Nome Fantasia: 
Razão Social: 
CNPJ: Optante pelo Simples (Sim/Não) 
Inscrição Estadual: Inscrição Municipal: 
Endereço: 
Bairro: Cidade: 
CEP: E-mail: 
Telefone: Fax: 

 
OBJETO: Contratação de empresa seguradora para a prestação de serviço 
de seguro para cobertura do veículo oficial de propriedade da Câmara 
Municipal de Mandaguaçu, Estado do Paraná. 
 

 

 

A distribuição e execução dos serviços correrão conforme disposto no Edital de 

Dispensa de Licitação e seus anexos. No valor ofertado estão incluídas todas 

as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

Item Descrição Companhia Valor 

01 Seguro para o veículo Veículo novo HYUNDAI 
HB20S SEDAN Placa: SEK5B54  Ano/Modelo 
2023, com as seguintes coberturas: 
Casco: .............. VALOR DE MERCADO 100% 
tabela    FIPE 
Danos materiais: ........  R$ 250.000,00                            
Danos  corporais: ......... R$ 250.000,00  
Acidentes pessoais por passageiro com 
despesas médico hospitalares: .. R$ 30.000,00 
Danos Morais: ............. R$ 30.000,00 
Vidros laterais, lanternas, faróis, faróis led, 
lanternas em led, retrovisores, vidro traseiro, 
parabrisa. 
Assistência 24h sem limite de quilometragem 
Franquia: valor da proposta 

.......................  ……………… 

Valor Total  R$ ………….. 
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previdenciários, fiscais e comerciais incidentes e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

Local (XXXXX), XX de XXXXXXXX de 2024. 

 
Carimbo com 
CNPJ da Empresa 

Assinatura do Represente da Empresa (Por extenso ou assinatura digital) 
  

http://www.mandaguacu.pr.leg.br/
mailto:contato@mandaguacu.pr.leg.br


 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU 
ESTADO DO PARANÁ 

RUA BERNARDINO BOGO, 100 - CONDOMÍNIO GALERIA ITÁLIA - SL 08 CEP 87160-000 
FONE (44) 3245-1545                                                                     CNPJ 77.643.443/0001-25 
www.mandaguacu.pr.leg.br                                     contato@mandaguacu.pr.leg.br 

ANEXO VII 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, 
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE  

  
  

Declaramos, sob as sanções administrativas cabíveis e as penas da 
lei, para os devidos fins e especialmente no que se referir a DISPENSA 
ELETRÔNICA Nº 002/2024, que a proponente 
________________________________________, com sede 
_______________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº _______________,              
neste ato representada por seu(s) _______________________ 
(qualificação(ões)) do(s) outorgante(s)), Sr(a) (s)(as) ___________________, 
portadores(as) da Cédula de Identidade RG nº _________________ e 
inscrito(s) no CPF sob nº _______________,   é [microempreendedor 
individual/microempresa/empresa de pequeno porte], nos termos da 
legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4º 
do artigo 3º da Lei Complementar n. 123/2006.  
  
  

Local e data.  
  

 
 

NOME  
Cargo 

 
 
  
  
  
 

Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante 
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ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 

À Câmara Municipal de 

Mandaguaçu PR  
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 002/2024 
 
 
Objeto: Contratação de empresa para a prestação de serviços de agenciamento 
de viagens para fornecimento de passagens aéreas nacionais para atender as 
necessidades da Câmara Municipal de Mandaguaçu PR 
 
 

A empresa _______________ com               endereço na Rua __
 , n°        , 
Bairro _________  na cidade de  , CEP  ____
 , inscrita no 
CNPJ sob o nº _______________, declara, para fins do disposto no inciso 
VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que não emprega menor 
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição 
Federal. 

Outrossim, declara ainda ser conhecedora de que a violação, a 
qualquer tempo, do dispositivo legal mencionado, implica na rescisão de futuro 
contrato administrativo a ser celebrado, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis. 

 
 _________________________, ______ de  ___________ de 

___________  
 
 
 
 
                              

 
Assinatura do representante legal da empresa 
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ANEXO IX 

 
DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO 

 
(Razão Social)  ________________________, CNPJ/MF 

Nº______________ , sediada (Endereço 
Completo)______________________________________, Declara, sob as 
penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a 
modalidade Dispensa Eletrônica nº 002/2024 instaurado pela Câmara Municipal 
de Mandaguaçu, não integra nosso corpo social, nem nosso quadro funcional 
empregado público ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da 
Administração Municipal. 

Por ser verdade, firmamos o presente. 
 
   Data e local. 
 
 
Nome do declarante _________________ 
RG____________________ 
CPF___________________ 
 
 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa 

proponente e carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO X 
                       DECLARAÇÃO ANTIFRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
 
(EMPRESA), inscrita no CNPJ sob o no ____________________, e inscrição 
estadual no ________________, com sede à (ENDEREÇO), neste ato 
representada por (NOME), profissão, portador do RG no ______________, do 
CPF no ________________, vem em atenção ao Aviso de Dispensa nº 
006/2023, declarar, sob as penalidades cabíveis que tem ciência do seguinte: 
|- Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, 
por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto 
padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de 
execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as 
seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 
processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução do contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes o prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoasou sua propriedade, visando influenciar sua 
participação em outro processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 
e) “prática obstrutiva”: 
(I) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista; atos cuja 
intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 
financeiro multilateral promover inspeção; 
|| - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá 
sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 
indefinidamente ou por prazo determinado para a outrora de contratos 
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento 
da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução um contrato financiado pelo organismo. 
||| - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como 
condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de 
o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o 
organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam 
inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
 
Data:_____/_____/_____     Cidade e Estado:_____________ 
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RESPONSÁVEL LEGAL RG e/ou CPF 
 
*Esta declaração deverá estar contida na documentação de habilitação 
(sob efeito de inabilitação). 
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